
Câmara Municipal de Conselheiro 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI N°- 035/2016 

GARANTE A HABITAÇAO DE 
ANIMAIS DOMÉSTICOS DE 
PEQUENO PORTE NAS UNIDADES 
RESIDÊNCIAS HORIZONTAIS OU 
VERTICAIS, SEDIADA NO 
MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO 
LAFAIETE E DÁ PROVIDÊNCIAS. 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes, decretou: 

Art. l - Fica garantida a habitação de animais domésticos de pequeno porte 
pertencentes ao proprietário do imóvel ou inquilino nas unidades residenciais horizontais ou 
verticais, sediadas no Município de Conselheiro Lafaiete. 

§ i - A permanência destes animais fica autorizada desde que não atentem 
contra a segurança, a higiene, a saúde e o sossego dos demais habitantes do recinto, 
obedecendo às seguintes regras: 

a) pequeno porte; 
b) boa saúde; 
c) docilidade; 
d) permanência na unidade autônoma. 
- Para os efeitos desta Lei, considera animais domésticos os definidos no 

artigo 3°, III, da Lei Municipal n°4.919 de 28 de dezembro de 2006. 

Art. 2 - Os animais de médio e grande porte só serão tolerados nas unidades 
habitacionais do tipo casa, sob responsabilidade civil e criminal dos proprietários do imóvel. 

Art. 32 - Não serão permitidas a criação ou alojamento de animais que por sua 
espécie, quantidade ou manutenção, causem risco à saúde e•  segurança dos demais 
condôminos. 

Art. 42 - Cabe aos proprietários cuidar para que seus animais tenham condições 
adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, criando-os em locais 
compatíveis com seu porte e ao abrigo de intempéries climáticas. 

Art. 52 - A circulação de animais nas áreas comuns do condomínio ficará a 
critério da decisão da maioria absoluta dos condôminos em Assembleia Geral, não podendo 
ser vedada a entrada e saída dos animais do condomínio. 

§ l - Todo animal, ao ser conduzido nas áreas comuns do condomínio, deve 
obrigatoriamente usar coleira, guia e se necessário focinheira adequadas ao tamanho e porte e 
também portar plaquetas de identificação devidamente posicionada na coleira. 
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§ 2 - O condutor do animal fica obrigado a recolhe 
eliminados pelo mesmo nas áreas comuns. 

§ 32 - É proibida a permanência de animais soltos nas 
condomínio. 

1 

áreas comuns 

ais 

do 

Art. 6 - Os animais devem' ser alojados em locais onde fiquem impedidos de 
fugirem e agredirem terceiros ou outros animais. 

Art. 7 - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer 
área do condomínio. 

Parágrafo único - O deficiente vistial deve fornecer quando solicitado, 
documento original ou cópia autenticada, fornecido por entidade especializada no 
adestramento de cães condutores habilitando o animal e seu usuário. 

Art. 8 - O descumpiiniáto`désta lei implicar1' em 'multa de 05 (cinco) 
Unidades Fiscais do Município, e na sua teincidência a multa séfá em, dobro. 

Parágrafo único - A fiscalização será efetuada pela administração do 
Condomínio e se necessário, comunicar ao Centro de Controle de Zoonoses da Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Art. 92_  Esta lei entra em vigor na data de sua publicâção. 

SALA DAS SESSÕES, 10 'E MAIO DE 2016. 

& 

VEREADOR ANTÔNI fà ERINO DE REZENDE LOBO 

À CoMissão $l Serdçes P*b4kos MSisfraçí 
Ruricipal Poiltica Urbana e Rural para Parecer 

_p4,a3 ti ro 

Presidente 

À Comissão de Economia Finanças, 
Tributação e Orçamentos para Parecer 

.00f Q0  li  

Presidente 

A Procuradoria do legislativo 
para Parecer 

AG 1  o%,I )  

À Comissão de Legislação, Justiça 
e Redação para Parecer. 
j, o?jr  

Presidente 
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JIJSTIUCATIVA 

Inicialmente, cabe registrar que atualmente é cada vez mais comum o ser humano 
ter seu animal de estimação da mais diversa espécie e, até mesmo o considerando com um membro 
da família. Assim, é fato que esses animais são criados juntamente com seu proprietário, em suas 
residências. 

' Também, é verdade que razão não haveria para se propor o presente projeto de lei 
se não fosse o abuso de alguns locadores em não querer alugar imóvel a quem é proprietário de 
animal doméstico. 

A bem da verdade é que a presença, de animais domésticos de pequeno porte nas 
unidades autônomas do tipo apartamento, não fere os direitos de vizinhança, desde que, os mesmos, 
não coloquem em risco a segurança, o sossego e a saúde dos demais condôminos. 

Os condomínios atuais, são verdadeiras "cidades" autônomas, cuja vida de seus 
proprietários e inquilinos tem sua participação limitada pelas normas e regulamentos, sempre 
amparado pela decisão da maioria na Assembleia Geral. 

É inaceitável ao legislador moderno, fique alheio a certos abusos, que transforma 
toda urna coletividade cativa de caprichos e intolerâncias. 

Bom senso, esta é a chavé da harmonia e paz social. 

A convenção e o regulamento interno dos condomínios são ferramentas 

indispensáveis ao equilíbrio e harmonia social, portanto, devem refletir a vontade do legislador e 

estarem subordinadas à Lei. 

Diante de todo o exposto, peço apoio aos meus nobres pares na aprovação presente 

Projeto de Lei. 

SALA DAS SESSÕES, 10 DE MAIO DE 2016. 

VEREADOR 
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PROJETO DE LEI N° 35 /2016. 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

"GARANTE A HABITAÇÃO DE ANIMAIS 
DOMÉSTICOS DE PEQUENO PORTE NAS 
UNIDADES RESIDENCIAS HORIZONTAIS OU 
VERTICAIS, SEDIADAS NO MUNICII'IO DE 
CONSELHEIRO LAPAWTE E DÁ olrrR4s 
PROVIDÊNCIAS." 

O povo do Município de Conselheiro Lalhiete, por seus representantes, decreto: 

Art.l°. Fica garantida a habitação de animais domésticos de pequeno porte 
pertencestes ao proprietário do imóvel ou inquilino nas unidades residenciais horizontais ou 
verticais, sediadas no Município 4e Conselheiro Lafaiete. 

§1°. A permanência destes animais fica autorizada desde que não atentem contra a 
segurança, a higiene, a saúde e o sossego dos demais habitantes do recinto, obedecendo às seguintes .L 
regras: 

a) pequeno porte; 	
9..  

b) boa saúde; 

e) docilidade; 

d) permanência na unidade autônoma. 

§2°. Para os efeitos desta Lei, considera animais domésticos os definidos no artigo 
30,111, da Lei Municipal a 4.919 de 28 de dezembro de 2006. 

Art. 2°. Os animais, de médio e grande porte só serão tolerados nas unidades 
habitacionais do tipo casa, sob responsabilidade civil e criminal dos proprietários do imóvel. 

Art. 3°. Não serão permitidas a criação ou alojamento de animais  que por sua 
espécie, quantidade ou manutenção, causem risco à saúde e segurança dos demais condôminos. 
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ue aLqjamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, criando-os aflocais 
compatíveis com seu porte e ao abrigo de intempéries climáticas. 

Art. 5°. A circulação dos animais nas áreas comuns do condomínio ficará a critério 
de decisão da maioria absoluta dos çondôminos em Assembleia Geral, não podendo ser vedada a 
entrada e saída dos animais do condomínio. 

§ 1°. Todo animal, ao ser conduzido nas áreas comuns do condomínio, deve 
obrigatoriamente nvir coleira, guia e se necessário focinheira adequadas ao seu tamanho e porte e 
também portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira 

§ 2°. O condutor do animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados 
pelo mesmo nas áreas comuns. 

§ P. É proibida a permanência de animais soltos nas áreas comuns do condomínio. 

Art 6°. Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de 
frgirem e agredirem terceiros ou outros animais. 

Art. 70. Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer 
área do condomínio. 

Parágrafo único. O deficiente visual deve fornecer quando solicitado, documento 
original ou sua cópia autêntica, fornecido por entidade especializada no adestramento de cães 
condutores habilitando o animal e seu usuário. 

ML 80. O descumprimento desta lei implicará em multa de 05 (cinco) Unidades 
Fiscais do Município, e na sua reincidência a multa será em dobro. 

Parágrafo Único. A fiscalização será efetuada pela administração do Condomínio e 
se necessário, comunicar ao Centro de Controle de Zoonoses da Secretaria Municipal da Saúde e a 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Mi. 9°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS SESSÕES, 10 DE MAIO DE 2016. 
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JIJSiw1CAT1VA 

Inicialmente, cabe registrar que atualmente é cada vez mais comum o ser humano 
ter seu animal de estimação da mais diversa espécie e, até mesmo o considerando com um membro 
da família. Assim, é fato que esses animais são criados juntamente com seu proprietário, em suas 
residências. 

Também, é verdade que razão não haveria para se propor o presente projeto de lei 
se não fosse o abuso de alguns locadores em não querer alugar imóvel a quem é proprietário de 
animal doméstico. 

A bem da verdade é que a presença de nimais domésticos de pequeno porte nas 
unidades autônomas do tipo apartamento, não fere os direitos de vizinhança, desde que, os mesmos, 
não coloquem em risco a segurança, o sossego e a saúde dos demais condôminos. 

Os condomínios atuais, são verdadeiras "cidades" autônomas, cuja vida de seus 
proprietários e inquilinos tem sua participação limitada pelas normas e regulamentos, sempre 
amparado pela decisão da maioria na Assembleia GeraL 

É inaceitável ao legislador moderno, fique alheio a certos abusos, que transforma 
toda uma coletividade cativa de caprichos e intolerâncias. 

Bom senso, esta é a chave da harmonia e paz social. 

A convenção e o regulamento interno dos condomínios são ferramentas 

indispensáveis ao equilíbrio e harmonia social, portanto, devem refletir a vontade do legislador e 

estarem subordinadas à Lei. 

Diante de todo o exposto, peço apoio aos meus nobres pares na aprovação presente 

Projeto de Lei. 

SALA DAS SESSÕES, 10 DE MAIO DE 2016. 

VEREADOR "4 O EVERINO DE REZENDE LOBO 
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O. próprio Código Civil, em seuartigo 1.335, inciso.  1, assegura, 

expt.essiente, que é direito do condômino usar, 'frur e livremente dispofdè 

sus unidades. Ainda é possível ãífrmar que .ahididas convenções condominiais e 
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regulamentos internos tstàriam contrariando, a Constitúição -da Repúlilica 

Federatii'a' do -Brasil e a lei, na parte em que ttrata, especificamente; de 

condomínios edilícios.. 
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condômino'de passear com seuanihiaI nas áreas comuns infringe o "direito de ir, 

e vir", contrariando o disposto na Caçta Magna. 

Diante deste fato, amedida proposta pelo presente projeto de lei 

vai ao encontro-com e disposto acima, já.que vem garantir aos proprTetá'ios de 

,animais domésticos de pequeno ,ôrte a permanência dos mesmos em suas 

respectivas unidades habitactonáis 

- 	. 	Ante. o exposto, a proposta de, lei se afigura revestida das 

condições de legalidade e constitucionaliçlade. 
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Câmara Municipal de Conselheiro Lafa 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA AO PROJETO DE LEI 
035/2016 

LP E Di E M 

RELATÓRIO 

O Projeto de Lei n°: 035/2016 que "Garante a habitação de animais domésticos de 
pequenoporte nas unidades residenciais horizontais ou verticais, sediada no município de 
Conselliçfro Lafaiete e dá outras providências. ", de autoria do Vereador Antônio Severino de 
Rezende Lobo, vem a esta Comissão para emissão de parecer sobre a sua juridicidade, legalidade 
e constitucionalidade, de conformidade com o art. 89, inciso 1, do Regimento Interno desta Casa 
Legislativa. 

A propositura passou pela análise da Procuradoria do Legislativo, às £ 08/10, que concluiu 
pela legalidade e constitucionalidade. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Visa o presente projeto de Lei regulamentar no âmbito do Município de Conselheiro 
Lafaiete a permissão para a habitação de animais domésticos de pequeno porte nas unidades 
fesidenciais horizontais e verticais. 

O direito de propriedade é princípio consagrado na Constituição Federal e, como tal, há 
de ser observado. Assim, o proprietário de qualquer imóvel é livre para administrar a vida do seu 
bem e, no exercício do seu direito de propriedade, ali viver, traçando ele próprio as regras e 
normas que devem reger a sua casa, sem que tenha de pedir ao vizinho consentimento para isso. 
Deiïtro dos limites do seu imóvel, pode o proprietário, ou o locatário, ou o cessionário, ou quem 
esteja ha sua posse, fazer o que bem lhe aprouver, havendo, apenas, de estabelecer critérios nos 
modos de habitação, por naturais e razoáveis limitações que lhe impõe a convivência em 
sociedade. Portanto, ao impedir a permanência de animais de estimação nas localidades 
mencionadas na presente proposta, estaria limitando a forma de gozo e fruição desse bem. 

Por fim, a proposta em estudo se afigura revestida da condição de legalidade no que 
concerne à competência (art. 13, VII, XXII e XXIII) e quanto à iniciativa, que é comum (art. 58), 
todos os dispositivos pertencentes à Lei Orgânica do Município de Conselheiro Lafaiete. 

Nos limites do juízo de admissibilidade que toca a esta Comissão emitir, cumpre 
mencionar que a proposta em questão, não encontra óbices constitucionais, legais e jurídicos 
para a sua regular tramitação, sendo conveniente e oportuna. 

Rua Assis Andrade, n°. 540— Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MC 
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CONCLUSÃO 

Feitas tais considerações e nos termos do art. 117, §2°, inciso 1, alínea "a", do Regimento 
interno desta Casa Legislativa, conclui-se pela inexistência de óbice para a tramitação 
'regimental do referido Projeto de Lei, devendo o mesmo ser apreciado, discutido e votado pela 
Câmara em Plenário. É o nosso parecer. 

SALA DAS COMISSÕES, 31 DE AGOSTO DE 2016. 

VEREADQ5ÇXRYÚS MAGNO RODRIGUES 

VEREADOR JOSÉ RICARDO SÍRIO 

VEREADOR JOSÉ BOAVENTURA CELESTINO 
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rAIWCE RI) A Cflr1iSSÂO DE SERVIÇOS PÚBLICOS E AOMIN1STRAÇ 

Pflt.JTICA UPRANA E RUPÂL AO PROJETO DE LEI N°035/20 

RELA TÓRJC) 

O l'iotetn de Cci ,'( flJ/Qi6,  que "Caranir a baIiilaçn dc animais donê.sticns de 

pequeno porte nas unidades residenciais borizontus ou verdeais, seriiaclas no Município de 

Conselheiro l,afaicte e (lá outras pro";dêucias. 	de autoria do vereador Antônio Scvcrino de 

Rezende Lobo, vem a esta Comissão para emissão de parecer, de conformidade com o art. 99, inciso 

II, do Regimento interno 

EXPEDIENTE 2o ,oq 1 fb  

FÍ]NDANKNTAÇÂ o 

 

Presidente 

O projeto dc lei vis;],] garanlir a habilnço de animais domésticos nas unidades residenciais 

horizoniais ou vcrtícflis no Município (te Conselheiro La Fajete. 

Por Força  do disposto no ar. 89, inc. 11, alínea "1", o projeto veio para esta comissão para 

emissão de pai ecer. 

A criação de animais domésticos c qicst?io afeta ao direito de vizinhança. uma v(17 que se W 

relaciona aos efeitos da iiiiiiznção de uma propriedade nos imóveis confronianies. A i11atti ia é objeto . 

de constante cnn (li o cml re part ictilari's. que sr sentem incomodados pela Forma como o vizinho ut i a a 
sua propricd.id. 

lo 

Se por uni lado, o projeío supre urna lacuna decorrente da falta de disciplina accrcaa 

criaço de animais domésticos em imóveis urbanos. por outro lado, institui urna regra de garantia de 

habitaço para animais domésticos nesses imóveis. 

O projeto rulv('i  \C 11111 COul li'' de i Werr­s de relevincia social, cuja nprovaçfin devera scr 

atribuida ao plenario. nio enhendo a esta eomiszr decidir se o mesmo rclle:e o interesse publico dos 

habitantes desic Municipio. 

luua Assis Andrade, 50 —Centrn--CEP 36.400-000--Conselheiro Laíaelc— MC 
Fone (0"3  1)3  7(9-8  1 00 - ax (Y*3 1)3 79-8 1 03 

No obstante2  o prnietn Irmi o cuidado de liminar o uso da propriedade par,  icular, iiiipelo 

o uso abusivo do dimito que visa a jiarnntir vedando que a criaço (Ir animais domésticos possa 

risco à saúde e segurança dos cojulAinunos 
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CONCLUSÃO 

projeto. 

D'ante dos arciinienlns retro, eonciu.inlos pela iixexistêulcin de óbice para tranitaç?in do 

E n nosso parecer. 

',\l A DAS COM ISSÕIS ',° DL SETEMBRO DE2016. 
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VEREADOR TARC CO MARTINS 

Câmara Municipal de Conselheiro L 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE ECONOMIA, FLN 
TRIBUTAÇÃO E ORÇAMNETOS AO PROJETO DE LEI N035-2016 

RELATÓRIO 

O Projeto de Lei n 035/2016, que "Garante a habitação de animais domésticos 
de pequeno porte nas unidades residenciais horizontais ou verticais, sediadas no Município de 
Conselheiro Lafaiete e dá outras providências.", de autoria do Vereador Antônio Severino de 
Rezende lobo vem a esta Comissão para emissão de parecer sobre sua viabilidade e conveniência 
orçamentário-financeira, nos termos do o art. 89, inciso III, do Regimento Interno. 

EX.PE  D 1 ENTE 
oq,4G,  

FUNDAMENTAÇÃO 

   

   

 

Presidente 

 

O Projeto de Lei em análise tem por objetivo garantir a habitação de animais domésticos 
de pequeno porte nas unidades residenciais horizontais ou verticais, sediadas no Município de 
Conselheiro Lafaiete, garantindo deste modo o direito do proprietário de qualquer imóvel, ou 
quem esteja na posse, não haja impedimento quanto a presença de animais de estimação. 

A proposta em análise fora submetida a apreciação da Procuradora do Legislativo, 
posteriormente pelas Comissões de Legislação e Justiça e Serviços Públicos e Administração 
Municipal, recebendo pareceres favoráveis a tramitação e aprovação do presente projeto 

Quanto a apreciação por esta comissão, sob o aspecto da adequação financeira e 
orçamentária, não há óbice que possa inviabilizar a aprovação do projeto. 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, nos que nos compete analisar, esta Comissão é favorável à 
aprovação do Projeto de Lei em apreço e que o mesmo seja discutido e votado pela Câmara em 
Plenário. 

SALADAS COMISSØES,2 DES TI&ODE 2016. 

VEREADOR PEDRO AMÉRICO DE ALMEIDA 

VEREADOR WASHINGTON EMNANDO BANDEIRA 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MG. 
Fone (0**3I)3769.8I00_  Fax (O**31)37698l03 
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Câmará Municipal dê Conselheiro Latalete 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Redação Final àb Projeto de Lei n2  035/2016 

PROJETO DE LEI N O3/2Õ16 

GARANTE A HABITAÇOdiE ÀNIMÁIS 
ÔOMIÉSt 	EICOS'D PEQUENO PORTE NAS 
UNIDADES RESIDENCIAS HORIZONTAIS 
ou VERTICAIS, SEDIADA 'NO 

1 	

MU1'4IÇÍPIO DE CONSELHEIR& 
bAEA4ETE E DÁ PROVIDÊNCIAS. r 	' 

t 

Art. 1 - wvica gafslftida a habitação de -auiÏiaj 
pertencentes ao proprietátio' d&1Vo'quiTfn'  nas uni 

ll.Yr't 

§i- A permahência$Iéstes animai ib'adutbrizad'a desde,,que não atentem 
- contra a segurança, a higienb, La saúdetp jsosgoos demais ' habitantes do recinto, 

obedecendo às seguintes regras:! 
a) equpno põrte; 
b) boa saúde 
c)docilidacje;

1 
Â1 

 

d) perhisêndia na unidade autônoma. 
" 	- Para os efeitos desta 'Lei, àonsidera animaifr admésy(os osdefinidos no 

- artigo 3°, Ill dJÀ vIuniiaI xf4.9j9 de 38'dê'deienibro'de2OO. / 

- 	 •k 

- Os,xghiajs de médio grandes porte, (er4o,  tdl,erados nas unidades 
habitacionais do tio,cs sob çesinsabi1it1ad& civil e.efímm1 dos pyoprietçrios do imóvel.  

:--- 	
- 

Ãr. 32 - No serão peri das criaqou alojamentq de animais que4porsua 

espécie; quantidade dii maÁutençãd caii'sérn 'risco 1 saúde e' -seguraiiça dos- demais 

'condôminos 

Art,  42 - Cabe aos ptcpriétários, cuidar para que seus animai tenham condições 
adequadas de alojamento, alimentaçãb, saúA, higiene e bem-estar, criaido-os em locais 
compatíveis éoni seu porte elo abiigode intemp'ries climtiaa 	 L 

Art. 52 - A -circulaão de animais, nas áreas comuns do condomínio ficará, â 
critério da decisão da maioria-absoluta 'dos condôminos em Assembleia Geral, hão podendo 

,ser'vedada a entrada e saída dos animais dó condomíniõt 

Ir Rua ASsfs Andradê0  540 - Centro ConseIheiroLaiete - CEP 36.400-0Od - 	(31) 3769-8100 - Telefax 3769-810 

E-mail: camara©camaraconselheirdIafÈete.mg.gov.br  -. Sfte: ww.camaraconselheiroIafai4te.mg.gov.br  

- 	'4? - 
'- '4 

O povo do M?cíFozf on'sejroLàfjé.ilôfsiis re'prpsentantes decretou: 
.- 	',/j 

1 domésticos 'de' pequeno, porte 
des residenciais horizontais ou 

4 
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Câmara Municipal de Conselbeirotafajete 
ESTADO DE MINAS 'GERAIS 

Redação, Final ao Projeto de Lei &035I2016 

/ 

§ i - Todo animal, ao' ser conduzido nas áreas comuns do condomínio, deve 
obrigatoriamente usar cóleira, guia e se nêcessário foclhheira adequadas ao 'tamanho e porte e 
também portar plaquetas de identificação devÏdamente posicionãda na cçleira. 

§ 2 	- O condutor do - animal' fica obrigado a .recolher os dejetqs fecais 
eliminados pelo mesmo fias áreas comuns. 

32 - É proibida á, permanência de animais soltos nas áreas comuns do 
condomínio. - 

Art. 6 - Os animais devam sçr -aio jactos 'eftilo -cais onde fiquem impedidçs de 
fugirem e agredir êmtercejrcrou butroiuïimaisr '- 

_______ _ 

Art.7 - Os cãeg\uas-para dfic1entes 1sual' deçm ter livre acesso a qualquer 
área do condomínio. 

- Parágrafo' úicJ - O 	fiieIile: visual dcve 'forneder 'qüardo solicitado, 

documento original ou copia autenticada, fornçci4o '- poi entidade especializada no 
adestnimento -de cs condutorêshabiliiando oanimd1d'e'usuárío. 

Aip 0 - O dscurnpdment 	st/4piJiplca'ir eài fiïulta dç -05 (cinco) 
• Unidadés FisciSkdo  Municipi q na sua reinci&ncia a multa $efáemtlobro: 

- N 	
Parárafoin1c - A fisbalização será efetuacfá pela adiyinisttaão do 

CondSnJii 4 sé- ncesricy, comunicar ao' Centro- de Conttolë de Zabnods da..$ecrçtaria 
Municipal de Sàe e à Sé4ttaria Municipal- de Meio Ambiente. 

Ali. 9? —Esta lei èntra êm vigra data de sua publicação._, * 

VERÇTPffJRO*f4tO IO M :"DE LÔURE 0. 
a 

- Presidente da Câmara 

- 	 a 	 /

N. D 
- 	 • 	 --- 	 - 	-' 	 1'  

PALÁCIO O
" 
 tE9ILTIO NUNICIPÁL DE- cpI'ÇlXJRo 11AFÀIETE, AOS 07 

DIAS DOfrWSDEQUiUBROVE 201& 
t , 	 - 

VERFAPOR JOÃO PAUL 

11 
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I 	GOVERNO Do MUIVICIPIO DE CONSELHEIRO LÁ.FAIETE 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N 5.836, DE 31 DE OUTUBRO DE 2016. 

GARANTE A HABITAÇÃO DE ANIMAIS 
DOMÉSTICOS DE PEQUENO PORTE NAS 
UNIDADES RESIDENCIAS HORIZONTAIS 
OU VERTICAIS, SEDIADA NO MUNICÍPIO 
DE CONSELHEIRO LAFAIETE E DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes, decretou e 
eu, Prefeito Municipal em seu nome, sanciono a seguinte lei: 

Art. 12 - Fica garantida a habitação de animais domésticos de pequeno porte 
pertencentes ao proprietário do imóvel ou inquilino nas unidades residenciais horizontais ou 
verticais, sediadas no Município de Conselheiro Lafaiete. 

§ 1 - A permanência destes animais fica autorizada desde que não atentem contra a 
segurança, a higiene, a saúde e o sossego dos demais habitahtes do recinto, obedecendo às 
seguintes regras: 

a) pequeno porte; 
b) boa saúde; 
c) docilidade; 
d) permanência na unidade autônoma. 

- Para os efeitos desta Lei, considera animais domésticos os definidos no artigo 
3°, III, da Lei Municipal n°4.919 de 28 de dezembro de 2006. 

Art. 2 - Os animais de médio e grande porte só serão tolerados nas unidades 
habitacionais do tipo casa, sob responsabilidade civil e criminal dos proprietários do imóvel. 

Art. 32 - Não serão permitidas a criação ou alojamento de animais que por sua 
espécie, quantidade ou manutenção, causem risco à saúde e segçrança dos demais condôminos. 

Art. 42 - Cabe aos proprietários cuidar para que keus  animais tenham condições 
adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bém-estar, criando-os em locais 
compatíveis com seu porte e ao abrigo de intempéries climáticas. 

Art. 5°-  - A circulação de animais nas áreas comuns do condomínio ficará a critério 
da decisão da maioria absoluta dos condôminos em Assembleia Geral, não po4cpdo ser vedada 
a entrada e saída dos animais do condomínio.  

035/2016 - Lei n° 5.836a0t6 1/1 
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GOVERNO DO MUIVICIPIO DE CONSELHEIRO LAFÁIETE 
GABINETE DO PREFEITO 

§ P - Todo animal, ao ser conduzido nas áreas comuns do condomínio, deve 
obrigatoriamente usar coleira, guia e se necessário focinheira adequadas ao tamanho e porte e 
também portar plaquetas de identificação devidamente posicionada na coleira. 

§ 22 - O condutor do animal fica obrigado a recolher os dejetos fe'cais 
eliminados pelo mesmo nas áreas comuns. 

§ 32 - t proibida a permanência de animaiN soltos nas áreas comuns do 
condomínio. 

Art. 6 - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de 
fugirem e agredirem terceiros ou outros animais. 

Art. 7 - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer 
área do condomínio. 

Parágrafo único - O deficiente visual deve fornecer quando solicitado, 
documento original ou cópia autenticada, fornecido por entidade especializada no adestramento 
de cães condutores habilitando o animal e seu usuário. 

Art. 8 - O descumprimento desta lei implicará em multa de 05 (cinco) Unidades 
Fiscais do Município, e na sua reincidência a multa será em dobro. 

Parágrafo único - A fiscalização será efetuada pela administração do 
Condomínio e se necessário, comunicar ao Centro de Controle de Zoonoses da Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Meio Anibientq. 

Art. 9 - Esta lei entra em vigor na data de sua ptiblicação. 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIBTE, AOS TRINTA 
E UM DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DE 2016. 

ineida Cerqueira Neto 
Prefeito Muni9ipal 

Sde 
-11 

Procurador Geral 

Iva deA 
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